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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 572, DE 2012
Mensagem A-nº 186/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de outubro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 572, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.366.

De iniciativa parlamentar, a proposta objetiva instituir a obrigatoriedade de identificação completa das empresas sediadas no Estado de São Paulo que realizam comércio eletrônico e estabelecer a obrigatoriedade de manutenção de SAC – Serviço de Atendimento ao Consumidor, nos dias úteis.

Não obstante os elevados propósitos do Parlamentar, merecedores do meu apoio irrestrito na finalidade de proteção aos consumidores paulistas, vejo-me compelido a negar sanção à medida, pelas razoes a seguir expostas.

A edição de normas gerais, em matéria de proteção e defesa do consumidor, inscreve-se na competência da União (artigo 24, V, § 1º, da Constituição Federal). No exercício dessa competência, foi promulgada a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, que consubstancia regras de observância obrigatória em todo o território nacional. Aos Estados remanesce competência para particularizar tais regras, não podendo ultrapassar os limites fixados como norma geral, sob pena de inconstitucionalidade formal.
Nas hipóteses de vendas ocorridas fora do estabelecimento comercial, o Código de Defesa do Consumidor confere proteção ao consumidor nas transações ocorridas por telefone e em domicílio (artigos 33 e 49).

Nesta seara, foi editado o Decreto federal nº 7.962, de 15 de março de 2013, que regulamenta a Lei nº 8.078/1990, para dispor sobre a contratação no comércio eletrônico e prescrever a necessidade de informações claras a respeito do produto, serviço e do fornecedor, de atendimento facilitado ao consumidor e de respeito ao direito de arrependimento (artigo 1º).
Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal proclamou que, no âmbito da competência constitucional concorrente relativa às relações de consumo, a União traçou as normas gerais a serem aplicadas a todos os entes da Federação na Lei nº 8.078/1990 (ADI nº 3.668 – DF).
Evidencia-se a natureza de norma geral da medida em exame. Nessa perspectiva, a intervenção do legislador paulista, na forma pretendida, traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao pacto federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18), situação que se mantém mesmo sob a ótica da defesa do consumidor, pois o assunto demanda tratamento uniforme para todo o País.
Em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 572, de 2012, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

